
                                            REQUERIMENTO Nº  451/97

                                     ASSUNTO: SOLICITANDO MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANTO A QUESTÃO QUE ESPECIFICA.

                                     Senhor Presidente:

                                     CONSIDERANDO o Requerimento nº 136/97, do Vereador Álvaro Bortolossi, que solicitava informações ao Sr. Prefeito Municipal sobre o cumprimento da Lei Municipal nº 2.480, de 08 de julho de 1993, que dispõe sobre a atualização dos vencimentos, proventos e pensões dos servidores municipais, mensalmente, em no mínimo 50% da variação plena do IPC/FGV, ou de outro índice que venha substituir este, indagando especificamente quanto à não concessão do percentual mínimo previsto para o mês de julho de 1994 e ainda se a Municipalidade estaria em débito com os servidores com o citado percentual;

                                     CONSIDERANDO que, em resposta ao requerimento acima citado, o Sr. Chefe do Executivo, através do Ofício GP 529/97, de 11 de junho de 1997, afirma que não houve aplicação do índice de correção salarial para o mês de julho de 1994, entendendo, no entanto, que não existe débito, visto que não foi possível aplicar o percentual mínimo previsto em lei, ou seja, 50% de 49,10%, por considerar que a diferença foi repassada nos meses posteriores;

                                     CONSIDERANDO que a Lei nº 2.480, de 08 de julho de 1993, ao contrário do que afirma o Sr. Chefe do Executivo, não prevê que a aplicação de um percentual maior que 50% do IPC/FGV em determinado mês seja compensado com um índice inferior em outro, alegação essa contida  nos ofícios 529 e 737/97, da Chefia do Executivo, em resposta aos Requerimentos nºs 136 e 289/97, do Vereador Álvaro Bortolossi, sobre o assunto;

                                     CONSIDERANDO o Requerimento nº 318/97, do Vereador Evair Piovesana, que solicita informações sobre a não aplicação do percentual mínimo previsto na Lei nº 2.480/93 desde o mês de agosto de 1996, cuja resposta está igualmente inserida no Ofício nº 737/97, da Chefia do Executivo;

                                      CONSIDERANDO o parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Itatiba, elaborado por solicitação do Vereador Álvaro Bortolossi através do Requerimento nº 290/97, que igualmente reconhece o direito aos servidores municipais do recebimento do percentual de 24,55%, referente ao mês de julho de 1994,

                                         REQUEREMOS, regimentalmente, após ouvido o Douto Plenário, que sejam enviadas cópias dos Requerimentos nºs 136, 289, 290 e 318/97, dos vereadores que subscrevem o presente, bem como dos Ofícios nºs 529 e 737/97, enviados à Câmara Municipal pela Chefia do Executivo, e ainda do parecer elaborado pela Assessoria Jurídica da Câmara Municipal, ao Ministério Público local, solicitando manifestação do mesmo sobre o assunto, notadamente sobre o descumprimento da Lei Municipal nº 2.480/93 pelo Executivo.

                                   SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 1997.

                                               ÁLVARO BORTOLOSSI

                                                    Vereador – PPB

                                                  EVAIR PIOVESANA

                                                      Vereador - PSD








